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Introdução
 123
 
O presente artigo discorre sobre o en-
sino de Filosofia e a Lei 10.639/03, propon-
do investigar de que maneira a lei traz modi-
ficações no ensino, de modo a colaborar e 
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legitimar os conteúdos afro-brasileiro e afri-
cano nos currículos de todos os níveis e mo-
dalidades de ensino no Brasil, pensando o 
espaço escolar como uma possibilidade de 
crítica e a movimentação dos conceitos, dis-
cutindo a pluralidade de pensamentos, den-
tre eles o pensamento africano e afro-
brasileiro e os olhares sobre o ensino de Fi-
losofia.   
Percorrendo perspectivas do ensino 
de filosofia africana e oferecendo uma pro-
ximidade com o Outro, e consequentemen-
te, com a imagem dos povos marginalizados 
e discriminados ao longo dos anos, propõe-
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Resumo: O presente texto apresenta algumas reflexões sobre o ensino de Filosofia e a Lei 
10.639. Aborda questões referentes à inclusão desta lei no currículo escolar, bem como dis-
cute como os professores podem incluir a filosofia africana no currículo de Filosofia do ensi-
no médio. Constitui-se numa perspectiva crítica e reflexiva com aporte bibliográfico pautan-
do-se numa crítica acerca dos estudos no campo da Filosofia sobre relações étnico-raciais 
poucos difundidos e discutidos, principalmente no Brasil. As proposições levantadas e as 
questões problematizadas indicam que o ensino de Filosofia apresenta outras epistemologias, 
filosofias africanas que rompem com a perspectiva eurocêntrica do conhecimento, possibili-
tando novos saberes. 
Palavras-chave: Currículo; Educação; Ensino; Filosofia Africana; Lei 10.639/03.   
 
Resumen: El presente texto presenta algunas reflexiones sobre la enseñanza de la filosofía y 
la ley 10.639. Aborda cuestiones relacionadas con la inclusión de esta ley en el plan de estu-
dios de la escuela, y discute cómo los maestros pueden incluir la filosofía africana en el plan 
de estudios de filosofía de la escuela secundaria. Constituye una perspectiva crítica y reflexi-
va con apoyo bibliográfico basado en una crítica sobre los estudios en el campo de la filoso-
fía sobre las relaciones étnico-raciales que no están ampliamente difundidas y discutidas, 
principalmente en Brasil. Las propuestas planteadas y las preguntas problemáticas indican 
que la enseñanza de la filosofía presenta otras epistemologías, filosofías africanas que rom-
pen con la perspectiva eurocéntrica del conocimiento, permitiendo nuevos conocimientos. 
Palabras claves: Plan de estudios; Educación; Enseñando; Filosofía Africana; Ley 10.639/03. 
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se dialogar e caminhar rumo a uma educa-
ção a favor da diversidade. 
O objetivo deste artigo é problemati-
zar acerca da necessidade de se discutir o 
ensino de Filosofia nas escolas públicas, es-
pecificamente no ensino médio, fazendo 
uma relação com a Lei 10.639/03 na Educa-
ção Básica, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional, para incluir no 
currículo oficial da rede de ensino a obriga-
toriedade da temática "História e Cultura 
Afro-Brasileira". 
Neste sentido, a questão norteadora 
para as nossas reflexões surge a partir das 
leituras e proposições sobre o ensino de Filo-
sofia e a supracitada Lei, questionando o 
caráter eurocêntrico do conhecimento, pro-
movendo debates e incursões teóricas que 
indiquem outras possibilidades de saberes no 
campo filosófico africano e o ensino de Filo-
sofia, tendo como tarefa primordial desmisti-
ficar a ideia que existe apenas um tipo de 
conhecimento.  
Assim sendo, faz-se necessário questi-
onarmo-nos: até que ponto a lei 10.639/03 
tem sido incluída nos currículos escolares das 
redes públicas e privadas de ensino?  Quais 
outras epistemologias são apresentadas pela 
Filosofia e que, consequentemente, precisam 
também estar alinhadas ao seu ensino? Co-
mo os professores podem incluir a filosofia 
africana em suas aulas no ensino médio? De 
que forma trabalhar na escola a importância 
da filosofia africana para a quebra de para-
digmas cristalizados que priorizam apenas a 
tradição filosófica grega? Enfim, essas inter-
pelações nos provocam a repensar a escola 
como espaço da diversidade, pluralidade e 
respeito às diferenças.  
 Discutir, portanto, o ensino de Filo-
sofia na educação básica, considerando o 
contexto das novas abordagens e estudos 
acerca de uma filosofia africana é ampliar o 
repertório conceitual em que a filosofia afri-
cana assume um importante papel na cons-
trução de uma nova epistemologia. Desse 
modo, há de se contestar criticamente as 
teorias filosóficas tradicionais que desconsi-
deram as demais filosofias existentes, como 
por exemplo, a filosofia africana.  
É nessa perspectiva que a lei 
10.639/03 se insere quando modifica o art. 
26-A
4
 da Lei 9.394/96 (LDB
5
) estabelecendo 
a obrigatoriedade do ensino de História e 
Cultura Afro-Brasileira. Para embasarmos a 
discussão acerca do ensino obrigatório da 
história da cultura afro-brasileira e africana 
na educação, recorremos a estudiosos que 
problematizam o ensino de Filosofia e a lei 
10.639, a exemplo dos professores Alejandro 
Cerletti, Renato Noguera e Wanderson do 
Nascimento, além de outros pesquisadores 
que discutem a temática. Metodologicamen-
te, trata-se de um estudo bibliográfico de 
natureza qualitativa em que as discussões 
                                                 
4
 Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino funda-
mental e de ensino médio, públicos e privados, torna-
se obrigatório o estudo da história e cultura afro-
brasileira e indígena. 
§ 2° Art. 26A, Lei 9394/1996: Os conteúdos referentes 
à História e Cultura Afro-Brasileira serão ministrados 
no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e 
História Brasileira. 
5
 Com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Naci-
onal de nº 4.021/61, a filosofia passou a ser uma 
disciplina complementar no currículo. Já com a LDB 
de nº 5.692/71, a filosofia foi substituída nos currícu-
los escolares do segundo grau e com a Lei de nº 
7.044/82 foi incluída no currículo como uma discipli-
na optativa.   
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teóricas se basearam nas contribuições dos 
referidos estudiosos do tema.  
 
Uma prosposta do ensino de filosofia na 
educação básica 
 O ensino de Filosofia nunca foi uma 
máxima ou mesmo prioridade nos progra-
mas de educação. Ao longo da História da 
Educação, a disciplina Filosofia esteve em 
segundo plano por não ser considerada uma 
disciplina voltada para a formação do estu-
dante para questões práticas, tendo seu esta-
tuto de disciplina questionado por não apre-
sentar instrumentos que pudessem possibili-
tar ao estudante transpor o que se aprende e 
relacioná-lo com o dia a dia. Havia também 
o entendimento de que era considerada uma 
disciplina da elite burguesa, um conhecimen-
to a ser adquirido apenas pelos mais inteli-
gentes e iluminados.    
O ensino de Filosofia já havia se de-
parado com inúmeras dificuldades para ser 
implementado na escola, algumas dessas 
dificuldades relacionadas à carga horária 
reduzida, formação docente inadequada, 
ausência de capacitação dos profissionais da 
área, desinteresse (tanto das instituições, 
quanto dos estudantes de licenciatura em 
nível médio), bem como a escolha em lecio-
nar somente “História da Filosofia”.  
As dificuldades descritas correspon-
dem ao modelo de educação básica no qual 
a disciplina está inserida, mas, para renovar-
se, há posições contrárias à manutenção 
desse saber, priorizando sua flexibilização 
e/ou retirada. Essa é a principal questão a 
ser enfrentada, haja vista a atual conjuntura 
de diluição do componente curricular Filoso-
fia nos chamados itinerários formativos em 
que o estudante opta pela formação em ní-
vel médio, construindo um percurso voltado 
para as disciplinas defendidas como essenci-
ais, tais como português, matemática, exatas 
e ciências da natureza. As disciplinas das   
ciências humanas ficam relegadas a segundo 
plano, tendo carga horária reduzida e com 
isso deixando de contribuir para a formação 
crítica dos cidadãos.  
No Brasil, embora essa problemática 
tenha sido solucionada, no sentido de que a 
presença da disciplina Filosofia tenha caráter 
obrigatório, ela ainda enfrenta desafios, ora 
na definição de conteúdos, ora na sua per-
manência. Desse modo, a Filosofia como 
disciplina entrou e saiu do currículo por di-
versas vezes. Em se tratando do ensino de 
Filosofia surge uma problemática: ensinar o 
aluno a filosofar?  Ou ensinar História da 
Filosofia? Questões como estas perpassam 
pelo ato do ensino de filosofia.  
Cerletti (2008) mostra que o ensino 
de Filosofia foi ponto importante da maioria 
das escolas filosóficas desde a antiguidade, 
cuja ocupação fez parte da vida de vários 
filósofos. Porém, a partir da modernidade, o 
ensino de filosofia passou por um processo 
de institucionalização. Como se pode obser-
var na fala do autor: “A filosofia passa a in-
tegrar os sistemas educativos e, portanto, 
começa a ocupar um lugar, de maior ou 
menor importância, nos programas oficias” 
(CERLETTI, 2008, p. 13). Isso determina 
que a Filosofia deixasse de estar presa ape-
nas ao mundo dos filósofos e passou a com-
por o interesse das pessoas comuns. 
 Dessa forma, o ensino de Filosofia 
passou a ter um professor que é detentor do 
saber e do outro lado os estudantes que re-
cebem os conteúdos. Freire (1996) diz que 
ensinar exige conhecimento, pesquisa, pla-
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nejamento e bom senso do docente em mi-
nistrar suas aulas, deve ter um objetivo a ser 
alcançado para que o professor possa avaliar 
os discentes e fazer a autoavaliação da sua 
postura neste processo de ensino e aprendi-
zagem.             
 A desvalorização da Filosofia na es-
cola é visível, pois boa parte dos estudantes 
acredita que esse conhecimento não serve 
"para nada”. Na instituição educacional, o 
paradigma tradicional da educação está pre-
sente, o estudante torna-se mero espectador, 
sendo exigido a este a memorização e re-
produção dos conteúdos. Estas visões tradi-
cionais refletem nos docentes, nas suas práti-
cas pedagógicas, na relação com os educan-
dos e como estes veem a escola. 
 No entanto, o que ocorreu foi uma 
perda da qualidade do ensino de Filosofia 
que passou a se restringir ao ensinamento de 
conteúdos filosóficos, comprometendo o ato 
reflexivo e criativo. Trabalhar os conceitos 
da Filosofia, relacionando-os com a realida-
de dos estudantes é essencial para o fortale-
cimento da própria disciplina, possibilitando 
que o estudante compreenda a Filosofia co-
mo importante no processo de construção de 
todo um pensamento.  
O professor de Filosofia traz com ele a 
responsabilidade em despertar no estudante 
o desejo pela Filosofia. Diante disso é preci-
so criar artifícios que possam contemplar 
essa tarefa. Um dos grandes problemas en-
contrados na sala de aula diz respeito ao 
modo como as teorias são apresentadas, 
quase nunca sendo revelado o processo pelo 
qual se consegue pensar de maneira autô-
noma e crítica. 
 Ademais, os estudantes são obriga-
dos a memorizar fórmulas e regras descon-
textualizadas, sem vinculação alguma com a 
práxis, o que tornaria o aprendizado entedi-
ante, uma vez que o resultado pronto não 
possibilita conhecer o caminho trilhado para 
alcançar o método científico. Pode-se notar 
na observação feita por Cerletti. 
Ensinar filosofia não significa so-
mente transladar os saberes tradi-
cionais da filosofia pela mediação 
de um professor a um aluno. O fi-
losofar – ou seja, a filosofia em 
ato – vai além desse plano da 
simples repetição. Um ensino de 
filosofia é filosófico na medida em 
que aqueles saberes são revisados 
no contexto de uma aula. Isto é, 
quando se filosofa a partir deles 
ou com eles e não quando so-
mente se os repete (histórica ou 
filologicamente). (CERLETTI, 
2008, p. 33 e 34). 
 
A fala de Cerletti (2008) destaca a 
importância de a Filosofia superar a perspec-
tiva tradicional, sendo possível a partir do 
momento em que são dadas ferramentas 
para tal. Um bom professor é aquele que se 
aprimora, atualizando-se constantemente, 
criando modos diversos de levar para seus 
estudantes uma Filosofia que seja “prazero-
sa”. Nesse sentido, não se pode partir do 
nada, faz-se necessário uma fundamentação 
filosófica, com base em algum filósofo ou 
escola filosófica, buscando um norte para 
um filosofar coerente, não apenas se restrin-
gindo a conteúdos programáticos. 
Com a promulgação da Lei 
11.684/2008, a disciplina de Filosofia tor-
nou-se obrigatória na grade curricular das 
escolas de ensino médio do Brasil. Esse 
acontecimento trouxe aos pesquisadores do 
ensino de Filosofia questões de interesse pe-
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dagógico e político que devem ser refletidas 
e problematizadas. Na dimensão política é 
relevante enfrentar as implicações para a 
Filosofia a partir de sua institucionalização 
escolar sob a forma de disciplina constante 
nos documentos oficiais do Ministério da 
Educação.  
A LDB, ao mencionar acerca da Edu-
cação Básica, afirma em seu art. 22 “A edu-
cação básica tem por finalidades desenvolver 
o educando, assegurar-lhe a formação co-
mum indispensável para o exercício da cida-
dania e fornecer-lhe meios para progredir no 
trabalho e em estudos posteriores”. (BRA-
SIL, 1996). Entende-se, sobretudo a partir 
da lei maior, que a Filosofia tem um impor-
tante papel na formação cidadã do estudan-
te, tanto na preparação para o exercício des-
sa cidadania como na maneira como este 
deverá praticá-la. A função da Filosofia não 
consiste em preparar o estudante para o 
mundo do trabalho numa perspectiva tecni-
cista, capitalista, mercadológica. Para além 
disso, ela considera o aspecto da cidadania e 
o discute a fim de oferecer ao estudante 
condições para uma formação ética e inte-
lectualmente autônoma, além de capacitá-lo 
a compreender os fundamentos científico-
tecnológicos dos processos produtivos. 
Com o retorno da Filosofia ao currí-
culo do ensino médio, o Ministério da Edu-
cação elabora o documento “Orientações 
Curriculares para o ensino médio”, a fim de 
assegurar um melhor desenvolvimento das 
aulas de Filosofia, além de orientar os pro-
fessores que certamente não possuem uma 
formação na área. Elaborou também os 
PCNs do ensino médio (BRASIL, 2000). 
Os Parâmetros são referência de qua-
lidade para os ensinos fundamental e médio 
com objetivo de subsidiar a elaboração e 
reelaboração do currículo, tendo em vista 
um projeto pedagógico em função da cida-
dania do estudante e uma escola em que 
aprende mais e melhor. Os PCNs, como 
uma proposta inovadora e abrangente, ex-
pressam o empenho em criar novos laços 
entre ensino e sociedade e apresentar ideais 
do "que se quer ensinar", "como se quer en-
sinar" e "para que se quer ensinar". Os PCNs 
não são uma coleção de regras e sim, um 
pilar para a transformação de objetivos, con-
teúdo e didática do ensino.  
No documento, evidenciam-se algu-
mas propostas apontadas que remetem a 
uma formação de qualidade em Filosofia, 
sendo condição necessária, mesmo quando 
não considerável, para criar mecanismo que 
propicie uma didática filosófica, “prazerosa”. 
Porém, surge uma questão fulcral no contex-
to atual. Como ensinar Filosofia, quando 
não se tem uma formação na área? Diante 
da questão apresentada fica evidente o des-
caso com a educação pública no país. Dessa 
maneira, a Filosofia se tornaria uma discipli-
na apenas para preencher carga horária dos 
professores, onde qualquer docente das 
áreas do eixo central poderia assumir a dis-
ciplina. Certamente a não valorização da 
educação é um problema sério no país. Se-
guindo essa proposta, a Filosofia ensinada 
nas escolas se torna apenas um objeto para 
atender a um caráter mercadológico, não 
abarcando seu objetivo que é contribuir para 
o exercício do pensar, direcionando os estu-
dantes a desenvolverem-se enquanto sujeitos 
críticos e reflexivos. 
Pensar a Filosofia apenas como um 
projeto de construção da cidadania seria um 
equívoco, como dissemos anteriormente. 
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Imaginá-la unicamente como responsável 
pela formação de cidadãos de certa maneira 
faz-nos pensar em seu caráter identitário, isto 
é, ela precisa imprimir seu caráter revolucio-
nário, contestador, crítico e, principalmente, 
libertador. Nessa direção, Cerletti (2008, p. 
50) ressalta qual seria o papel da Filosofia: 
“O ensino de filosofia deveria contribuir, em 
seu exercício, para fazer dos estudantes 
agentes críticos capazes de pensar, avaliar e 
poder decidir da melhor maneira as condi-
ções de sua incorporação ao mundo de ho-
je”.  
Nesse sentido, o exercício filosófico 
possui como estímulo o componente da su-
peração dos conflitos, estabelecido democra-
ticamente na sociedade. Tais conflitos sur-
gem no ambiente escolar e deles fazem par-
te. Nesse aspecto, faz-se necessário a luta 
pela defesa dos direitos humanos e cidada-
nia, fazendo com que os atores escolares, 
entre eles professores, estudantes, gestores, 
compreendam esses temas como fundamen-
tais e devem estar na pauta do ensino de 
Filosofia, mantendo uma relação com as 
ciências, as artes e a literatura, fazendo uma 
reflexão sobre a realidade, a qual está inseri-
da, ou seja, despertar no sujeito o pensa-
mento inovador, crítico e independente, le-
vando-o a pensar coletivamente. O ensino 
da Filosofia no ensino médio tem a condi-
ção, portanto, de desenvolver no estudante 
uma “atitude filosófica”, ou seja, uma atitude 
investigativa, interrogativa.  
 
Outras vozes para o ensino de filosofia  
A lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional (LDB) foi modificada pela lei 
10.639/03, que tornou obrigatória a inserção 
no currículo oficial os conteúdos de História 
e Cultura Afro-brasileira e Africana. A lei 
garante que tanto na educação básica como 
na educação superior seja obrigatória a in-
clusão nos currículos desses referidos conte-
údos. Vale ressaltar que o movimento negro
6
 
se manteve firme e forte para que a lei fosse 
sancionada de modo a legitimar a formula-
ção da lei 10.639 /03, porém, após cinco 
anos a lei 11.645/08 altera a lei 10.639/03, 
abarcando as articulações do movimento 
dos povos indígenas, como afirma Noguera 
(2014, p. 17): 
As referidas leis constituíram a 
mudança do artigo 26- A da Lei 
9.394/96, a LDB. Portanto, ficou 
estabelecido que os estudos de 
História e Cultura Afro-Brasileira, 
Africana e Indígena são obrigató-
rios em todas as modalidades de 
ensino e níveis de educação.  
Desse modo, o fortalecimento do 
cumprimento desta lei se dá no contexto de 
luta e resistência por políticas públicas em 
prol da consolidação dos conteúdos de histó-
ria e cultura Africana e Indígena. Mas como 
inserir conteúdos obrigatórios relacionados 
ao ensino da cultura africana sendo que so-
mos levados a estudar por currículos ociden-
tais, hegemônicos de caráter universal? Co-
mo desmitificar a reprodução da imagem 
                                                 
6
 Segundo Amilcar Pereira, o referido movimento é 
compreendido como organizado com um movimento 
social que tem como particularidade a atuação em 
relação questão social. Sua formação complexa en-
globa o conjunto de entidades, organizações e indiví-
duos que lutam contra o racismo e por melhores con-
dições de vida da população negra, seja através das 
praticas culturais, de estratégias políticas, de iniciati-
vas educacionais etc.; o que faz da diversidade e plu-
ralidade características desse movimento social. (PE-
REIRA, 2006, p. 26 apud  PONTES, 2017, p. 24). 
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negra associada apenas à escravidão, des-
considerando sua história?  
 A lei 10.639/03 traz consigo seu cará-
ter obrigatório justamente para superar essas 
dificuldades até então impostas, revelando-
nos que existem outras formas de pensa-
mento que não apenas o ocidental, mas o 
africano, asiático e demais pensamentos.  
Sem dúvida, o estabelecimento 
do discurso filosófico ocidental 
como régua privilegiada do pen-
samento institui uma desigualda-
de epistemológica. Uma injustiça 
cognitiva que cria escalas, classes 
para o pensamento filosófico, es-
tabelecendo o que é mais sofisti-
cado e o que é mais rústico e 
com menos valor acadêmico. 
(NOGUERA, 2014, p. 23). 
Consoante à fala de Noguera é neces-
sário considerarmos outras vozes e filosofias, 
de modo que a discussão curricular seja im-
portante e extremamente necessária para 
uma reformulação dos horizontes políticos e 
epistemológicos que sustentam a base da 
construção dos currículos de Filosofia. A lei 
visa contribuir para o fortalecimento da iden-
tidade nacional através do reconhecimento 
de outras heranças além das europeias na 
formação cultural e da história brasileira.  
Retomando a questão, como desmis-
tificar a reprodução da imagem negra exclu-
sivamente no viés da escravidão dos povos 
negros? É uma tarefa que requer muito es-
forço, mas com a lei 10.639/03 esse cenário 
reprodutivo de que os negros são seres sem 
pensamento, sem história, foi superada no 
momento em que houve a modificação cur-
ricular em que se buscou valorizar outros 
aspectos da presença negra no Brasil. Ainda 
é possível perceber que existe silenciamento 
em relação ao pensamento africano e afro-
brasileiro. Quebrar esse silêncio é uma exi-
gência necessária, pois descolonizar o currí-
culo e pensá-lo sob outra perspectiva implica 
na mudança de paradigma e de epistemolo-
gia. 
Uma filosofia descolonizada esta-
ria comprometida em pensar não 
apenas o local, mas desde o local, 
pensando estratégias que, atentas 
ao modo eurocêntrico de produ-
zir conhecimento e filosofia, e te-
riam as filosofias produzidas na 
Europa e nos EUA como apenas 
algumas entre outras formas de 
produzir a filosofia, o que amplia-
ria o aspecto da discussão sobre 
modos de produção filosófica. 
(NASCIMENTO, 2012, p. 80). 
Nesse sentido, é preciso descolonizar 
o pensamento, permitir que outros olhares 
sejam considerados visando a pluralidade de 
pensamentos existentes para superar a po-
lêmica acerca da existência de uma “filosofia 
africana” (NASCIMENTO, 2012). Renato 
Noguera (2014) aborda as diversas razões e 
concepções que tornaram/tornam o conhe-
cimento produzido na Europa a principal e 
legítima fonte de conhecimento humano.  
Desse modo, Noguera (2014)
7
, desta-
ca a importância de  evidenciar os pensa-
mentos acerca do conhecimento da filosofia 
africana no sentido de combater a desvalori-
zação destes pensamentos. Em contraparti-
                                                 
7
 Renato Noguera é doutor em Filosofia pela Univer-
sidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Professor 
do Departamento de Educação e Sociedade da Uni-
versidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ), 
além dos programas de Pós-graduação em Educação 
e em Filosofia, atua na universidade como pesquisa-
dor do laboratório de Estudos Afro-Brasileiros e Indí-
genas (Leafro) e coordenador do grupo de pesquisa 
Afroperpectivas, Saberes e Interseções (Afrosin). 
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da, a supervalorização dos conhecimentos 
tidos como genuinamente filosóficos nos 
quais se localizam na Europa, que é a desu-
manização juntamente com a zoomorfiza-
ção
8
 dos africanos, nas quais tentam justificar 
o desprezo e a desqualificação que o racismo 
anti-negro se pauta como podemos observar 
no exceto abaixo: 
O crivo eurocêntrico para o co-
nhecimento recusa a validade das 
justificativas feitas a partir de refe-
renciais não europeus, quer se-
jam eles filosóficos, culturais, his-
tóricos, ou científicos, distinguin-
do o que é conhecimento válido 
e o que não é conhecimento. De 
tal maneira que para preencher 
os critérios filosóficos específicos 
que diferenciem a filosofia de ou-
tros modos de saber, uma cons-
trução intelectual precise estar 
sempre articulada, ou mantendo 
algum tipo de diálogo, com pres-
supostos e temas erigidos pelos 
gregos. (NOGUERA; DUARTE; 
RIBEIRO, 2019, p. 08) 
Desta forma, os autores elucidam que 
essa desqualificação dos conhecimentos ad-
vindos da África antecede ao período da 
escravização. O que nos faz refletir sobre o 
consenso que nos aponta a Colonização da 
América enquanto ponto de partida para o 
surgimento do racismo anti-negro, ao passo 
que levanta dados históricos imprescindíveis 
para refletir e repensar as questões que cir-
cundam a marginalização da Filosofia Afri-
cana e, consequentemente, afro-brasileira. 
Lança luz à problemática da própria condi-
ção desumana que o povo africano foi sub-
metido.  
                                                 
8
 A zoomorfização foi responsável pela desclassifica-
ção da produção intelectual africana. 
Nesse prisma, Noguera (2014) de-
nuncia a hierarquização imposta para o resto 
do mundo em que coloca a Europa hierar-
quicamente como centro, superior e elevada, 
enquanto a África, dentro da lógica eurocên-
trica, é desprovida de civilidade e em certa 
medida de racionalidade. Nesse sentido, a 
Filosofia atravessa os aspectos da coloniali-
dade, uma vez que exclui de forma sistemá-
tica todo o conhecimento oriundo dos povos 
indígenas e de uma forma mais perversa, 
dos africanos, já que coloca como pseudo-
saberes ou simplesmente crenças, todo o 
conjunto de pensamento filosófico. E isso se 
caracteriza como racismo epistemológico, 
pois coloca o pensamento europeu acima de 
todo e qualquer conhecimento manifestado 
por esses povos.  
Sendo assim, racismo epistêmico re-
mete a “um conjunto de dispositivos, práti-
cas e estratégias que recusam a validade das 
justificativas feitas a partir de referenciais 
filosóficos, históricos, científicos e culturais 
não ocidentais” (NOGUERA, 2014, p. 27). 
Nesse sentido, não europeu. Isto é, o projeto 
epistemológico moderno estabeleceu crité-
rios para demarcar e validar o que é conhe-
cimento e o que não é. 
 As populações negras pertencem ao 
segmento mais pobre da população e que 
não há uma relação direta entre sua situação 
socioeconômica atual. O lugar social de des-
taque ocupado pelo negro na sociedade po-
de ser considerado como uma ausência de 
lugar, daquele que é silenciado e apagado 
nos diversos espaços sociais em que o bran-
co ocupa situação de destaque, de forma 
que o negro não seja reconhecido como um 
sujeito histórico, social e cultural, abrindo-se 
um abismo entre negros e brancos em nossa 
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sociedade, como pode ser analisada na cita-
ção a seguir: 
O abismo racial entre negros e 
brancos no Brasil existe de fato. 
As pesquisas científicas e as re-
centes estatísticas oficiais do Es-
tado brasileiro que comparam as 
condições de vida, emprego, sa-
úde, escolaridade, entre outros 
índices de desenvolvimento hu-
mano, vividos por negros e bran-
cos, comprovam a existência de 
uma grande desigualdade racial 
em nosso país. Essa desigualdade 
é fruto da estrutura racista, soma-
da a exclusão social e a desigual-
dade socioeconômica que atin-
gem toda a população brasileira 
e, de um modo particular, o povo 
negro. (GOMES, 2005, p. 47). 
 Conforme Gomes o abismo existente 
traz desigualdades que impactam a vida dos 
povos negros, de modo a diferenciá-los eco-
nomicamente e socialmente. De uma manei-
ra específica, o racismo epistêmico sustenta a 
produção de um único saber válido e filosó-
fico que se dá geograficamente na Europa.  
Uma tese geral que reafirma o euro-
centrismo e o racismo epistêmico na Filoso-
fia é justamente a sustentação de que o nas-
cimento das manifestações filosóficas teve 
origem e desenvolvimento tão somente na 
Europa e de forma específica na Grécia An-
tiga. Dentro desse contexto, é possível esta-
belecer uma geopolítica para a Filosofia 
além das fronteiras europeias? É claro que 
sim, no entanto, é preciso desconstruir todo 
racismo epistêmico que inclusive muitos filó-
sofos o sustentaram com uma visão que des-
caracteriza o pensamento africano e o seu 
povo. Há alguns exemplos como Kant, He-
gel, Hume e Voltarie. O racismo expresso 
por eles não pode anular seus trabalhos e 
suas contribuições, no entanto, é preciso 
levar em consideração o racismo epistêmico 
e seus desdobramentos sobre suas obras. O 
que temos aqui é um epistemicídio, pois 
anula, desqualifica, “mata” qualquer conhe-
cimento que não seja oriundo da Europa, 
negando-lhe um lugar de existência. 
Neste sentido, o autor propõe que a 
Filosofia reexamine a sua geopolítica, afinal 
é uma característica própria da Filosofia não 
aceitar ideias prontas sem fazer diante delas 
um exame minucioso, pois a questão do 
nascimento da filosofia enquanto paradigma 
propriamente europeu está marcado pelo 
racismo epistêmico. A proposta de Noguera 
(2014) é justamente colocar em evidência a 
necessidade de se fazer a dissolução dessa 
geopolítica hegemônica, colocando a África 
de forma equânime ao que concerne a pro-
dução de conhecimento humano de maneira 
plural e descolonizada. 
 
Existe uma filosofia africana? 
Com base em pesquisa bibliográfica e 
análise das legislações, iniciamos as discus-
sões acerca da existência da filosofia africana 
e as demarcações da Filosofia com uma críti-
ca contundente, que destaca o quanto esta 
área de conhecimento humano é solo per-
meado pelo racismo institucionalizado ao 
colocar à margem todas as manifestações 
filosóficas que outros povos realizaram, des-
caracterizando de forma substancial essas 
filosofias.    
Neste sentido, os autores ressaltam o 
quanto a Filosofia ainda nos dias de hoje 
produz poucos debates e reflexões no que 
diz respeito ao racismo e a existência de uma 
filosofia Africana e toda uma configuração 
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que permitiu/permite a sua consolidação 
tanto na sociedade quanto nas áreas de pro-
dução de conhecimento, especialmente na 
Filosofia. 
Ao avançar na análise, examinamos a 
própria constituição da Filosofia, que por 
vezes se caracteriza enquanto um saber sofis-
ticado e elevado que acaba por se distanciar 
na maioria das vezes da realidade circunscri-
ta, afirmando em vários momentos a exis-
tência apenas de uma filosofia ocidental, 
mostrando incertezas da existência de uma 
filosofia africana. Com essa natureza, a Filo-
sofia se distancia do cotidiano e esse aspecto 
pode ser considerado também enquanto 
uma razão da área não se debruçar de forma 
recorrente às questões que perpassam as 
relações étnico-raciais e culturais. 
Para dar ainda mais ênfase e subsídio 
a esta crítica, podemos nos pautar na quan-
tidade de investigações no campo da Filoso-
fia sobre as relações étnico-raciais, pouco 
difundidas e reveladas sobre o quanto a Fi-
losofia aqui no Brasil ainda está impregnada 
por uma visão de mundo eurocêntrica, já 
que são encontradas poucas pesquisas que 
contemplam as relações étnico-raciais ou a 
filosofia africana. 
Sendo assim, para tocar no cerne da 
questão e entender os motivos pelos quais 
quase não há investigações filosóficas que 
abarquem os temas étnico-raciais, estudiosos 
vem aos longos dos anos buscando por meio 
de estudos, reflexões e pesquisas a compro-
vação da existência de uma filosofia africa-
na. 
Desta maneira é perceptível que exis-
ta uma filosofia africana, que fora esquecida 
e negada por muito tempo, no intuito de 
prevalecer apenas a existência de uma filoso-
fia ocidental. Assim, fica evidente através das 
leituras e pesquisas que há uma lacuna nos 
assuntos que versam sobre a história e cultu-
ra afro-brasileira e africana. 
Dentro deste cenário, é preciso pensar 
tais estudos para o ensino de Filosofia, para 
assim, investigar, refletir e produzir filosofi-
camente trabalhos que contemplem temas 
tão importantes e necessários para a promo-
ção de um ensino de Filosofia que contribua 
de forma efetiva para as relações étnico-
raciais e para a desconstrução de um conhe-
cimento seletivo e eurocêntrico. 
Voltando a pergunta, é possível Filo-
sofia além da Europa? Sim, desde que se 
supere essa visão unilateral e eurocêntrica, 
construindo assim, uma filosofia pautada na 
perspectiva pluralista do conhecimento epis-
têmico. Ainda que hajam filósofos que discu-
tiram a questão do racismo anti-negro, ainda 
assim não deixaram o terreno do eurocen-
trismo. Na maioria das universidades, a Filo-
sofia se dá somente por três vias, a saber: a 
conceitual, a analítica e a pragmática. Embo-
ra hajam outros tantos caminhos para efetu-
ar uma investigação filosófica. 
Salientamos que a Filosofia Africana 
deve ser valorizada em pé de igualdade com 
outras produções filosóficas. Segundo Rena-
to Noguera (2014), alguns outros filósofos 
influenciaram na concepção e reflexão de 
uma epistemologia antirracista e que retira 
da Europa o mérito de validação de conhe-
cimento.  
O trabalho desse filósofo é imprescin-
dível para desnaturalizar a posição hegemô-
nica da Europa enquanto produtora e deten-
tora de um conhecimento válido e único. 
Neste sentido, o que se deve propor é que a 
filosofia reexamine a sua geopolítica, afinal é 
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uma característica própria da filosofia não 
aceitar ideias prontas sem fazer diante delas 
um exame minucioso. Em contrapartida, 
entender porque um conhecimento conside-
rado válido e genuíno e que é produzido 
pelos africanos é deslegitimado de uma for-
ma tão perversa pelos ocidentais. 
A questão do nascimento da Filosofia 
enquanto paradigma propriamente europeu 
está marcado pelo racismo epistêmico. A 
prática da tradição ocidental se perpetua até 
os dias atuais de modo que os filósofos pro-
fissionais da academia são eurocêntricos, 
mesmo tendo o conhecimento da Lei 
10639/03 onde diz que além da educação 
básica os conteúdos também deverão ser 
discutidos obrigatoriamente no ensino supe-
rior. Portanto, reproduz a tradição da filoso-
fia analítica, de certo modo a tentar fazer da 
filosofia quase uma ciência exata, em que às 
cosmovisões africanas e indígenas não têm 
voz, de modo a serem subalternizadas. Isso 
fica mais evidente na citação a seguir: 
Infelizmente, devido à ausência 
de registros escritos nos últimos 
tempos, às reflexões filosóficas de 
alguns pensadores não têm sido 
preservadas efetivamente. De fato 
as reflexões filosóficas de pensa-
dores africanos não foram preser-
vadas ou transmitidas através de 
relatos escritos; a verdade é que 
esses filósofos continuam desco-
nhecidos entre nós. (OMO-
REGBE, 1998, p. 5) 
Nota-se que o proposto acima evi-
dencia a recusa de que os povos africanos 
são produtores de conhecimento válido, ou 
seja, invalida os percursos intelectuais de 
povos que foram historicamente subalterni-
zados pelas relações de colonização. Com-
plementamos com a afirmação a seguir:  
Na prática, esta disposição filosó-
fica do ser é experimentada como 
a exclusão dos outros, que não 
aparecem como sendo o mesmo 
que nós, ou que são percebidos 
como uma ameaça á mesmice 
inscrita em nossa particularidade. 
Esta lógica de exclusão foi expe-
rimentada historicamente, como 
foi para nós, na cristianização e 
colonização dos outros povos do 
mundo. (RAMOSE, 2011, p. 11) 
Segundo o autor, precisamos comba-
ter a injustiça cognitiva, a falta de reconhe-
cimento de que todos os povos produziram e 
produzem conhecimentos. A filosofia deve 
partir de uma ideia pluriversal e não eu-
rocêntrica como se tem feito. Ratificamos 
essa perspectiva na citação a seguir. 
Os conquistadores da África du-
rante as injustas guerras de colo-
nização se arrogaram a autorida-
de de definir a filosofia. Eles fize-
ram isso cometendo o epistemicí-
dio, ou seja, o assassinato das 
maneiras de conhecer e agir dos 
povos africanos conquistados. 
(RAMOSE, 2011, p. 9) 
É perceptível como a filosofia africana 
era tida como algo menor, ou seja, os luga-
res de fala dos povos africanos foram silenci-
ados e negados, para que apenas a filosofia 
ocidental tivesse vez e voz por muitos anos, 
portanto, é necessário que não valorizemos 
somente a cultura ocidental, mas que pos-
samos dialogar, divulgar e inserir a filosofia 
africana nos nossos estudos e promover o 
pensamento pós-colonial, ou seja, construir 
o processo de descolonização intelectual pa-
ra uma filosofia libertária. 
Existe, de fato, uma filosofia africana, 
mas que hoje ainda é pouco conhecida. 
Considerando os elementos supracitados é 
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sabido que a filosofia ocidental e sua forma 
de argumentação não devem ser tomadas 
como padrão para se produzir um pensa-
mento. Torna- se necessário que façamos o 
exercício de discutir e divulgar a filosofia 
africana para que todos tenham acesso e se 
apropriem desse pensamento para promover 
a reflexão e a libertação. 
Ademais, a tarefa da Filosofia é liber-
tar o pensamento, sair da caixinha e dos 
formatos pré-estabelecidos. Essa realidade 
deve ser o principal motivo para se discutir 
na educação básica, principalmente com os 
estudantes do ensino médio, a existência de 
outros saberes e pensamentos, teorias e filo-
sofias diferentes das que estão acostumados, 
apresentando-lhes cosmovisões de vida e de 
mundo diferentes. 
Para o professor de Filosofia, urge 
pensar nessas filosofias, levá-las para a sala 
de aula, objetivando instrumentalizar os es-
tudantes com conhecimentos de outros po-
vos que sempre estiveram negados e silenci-
ados no currículo escolar. Talvez seja este o 
maior desafio a ser encarado pelos profissio-
nais da Filosofia, desmistificar preconceitos e 
estereótipos relacionados aos povos africa-
nos tanto para os colegas quanto para os 
estudantes e, principalmente em sua própria 
formação.  
É sabido que a maioria dos professo-
res de Filosofia não teve em sua formação 
inicial oportunidade de aprofundamento a 
respeito da filosofia africana, sobretudo por-
que os cursos de licenciatura em sua maioria 
privilegiam um currículo cujas disciplinas são 
voltadas para a tradição filosófica. Com isso 
não queremos afirmar que a tradição não 
seja importante, haja vista que é a constitui-
ção da filosofia ocidental. O que se questio-
na é a permanência de um discurso conser-
vador em detrimento de saberes tradicionais 
de outros povos que também produzem co-
nhecimentos.  
Desse modo, a discussão acerca do 
ensino de filosofia na educação básica, espe-
cificamente no ensino médio, deve ser com-
preendida como possibilidade de ampliação 
de repertório filosófico africano. Certamente, 
o conhecimento dessas filosofias contribui 
significativamente para a formação de nos-
sos jovens, principalmente oportunizando 
que estes possam se reconhecer enquanto 
sujeitos históricos, protagonistas da própria 
vida, identificando-se cultural e epistemolo-
gicamente com a história da África e da cul-
tura afro-brasileira, haja vista termos nas 
escolas públicas brasileiras uma presença 
efetiva de jovens negros. 
 
Considerações finais  
A partir dos elementos discutidos é 
necessário entender o ensino de filosofia 
como uma ferramenta importante no enfre-
tamento a práticas racistas no espaço educa-
cional. Nesse sentido, a filosofia caminha 
para a produção de conhecimentos antirra-
cistas possibilitando a crítica aos locais de 
subalternização histórica a que os negros 
foram colocados. Percebemos que a lei 
10.639/03 precisa ser mediadora nesse diá-
logo. Por se tratar de um marco legal obriga-
tório, compete também aos professores, ges-
tores e demais atores envolvidos no processo 
educativo a responsabilidade de incluí-la no 
currículo, permitindo que o estudante co-
nheça sua história.   
É justamente nesse ponto que se ini-
cia o papel da Filosofia. Pensar em uma 
educação construída em prol da diversidade 
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em que se assegure o acesso e a permanên-
cia dos diferentes grupos étnicos ao sistema 
educacional, superando a existência de uma 
visão eurocêntrica como sendo a única a 
orientar a elaboração dos arranjos curricula-
res. O ensino de Filosofia deve refletir sobre 
alternativas metodológicas de ensino-
aprendizagem, contrariando o modelo tradi-
cional de educação, promovendo atos que 
estabeleçam posições de resistência em favor 
das multiplicidades, criando novas possibili-
dades de abertura e formas de se fazer edu-
cação. 
Desse modo, a Filosofia deve prezar 
por um ensino pluriversal, considerando a 
existência de uma filosofia africana, indígena 
etc. Quando optamos por discutir acerca das 
relações étnico-raciais, filosofia africana, his-
tória e cultura afro-brasileira, tendo como 
ponto de partida os marcos legais, foi no 
sentido de promover um debate em torno da 
consolidação de um currículo que seja plural, 
abarcando todas as culturas, saberes, tradi-
ções, conhecimentos de diversos povos e 
filosofias.  
Nesse cenário, o professor de Filoso-
fia tem como desafio fazer a conexão entre 
emoção e razão, direcionando o olhar para o 
problema social do racismo, propondo rela-
ções conteúdo/linguagem e a construção 
social de um diálogo nas escolas sobre a im-
portância da cultura africana. Debater ques-
tões como: identidade, ancestralidade, per-
tencimento de um povo ao seu território, 
além de fazer um apanhado geral sobre os 
problemas enfrentados pelas populações 
negras no país.  
Trabalhar essas questões é imprescindí-
vel para se conhecer efetivamente a história 
dos povos africanos. Nessa perspectiva, a 
Filosofia propicia a desconstrução de pre-
conceitos que ainda estão fortemente pre-
sentes na sociedade. Diante do exposto, rea-
firmamos veementemente a importância se 
outras vozes serem legitimadas, reconhecidas 
e valorizadas no currículo escolar, permitin-
do que nossos jovens tenham acesso a vari-
ados saberes construídos ao longo de milê-
nios e que são patrimônio da humanidade. 
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